
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
CONTROLE EXTERNO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL

4ª PROCURADORIA DE CONTAS

PROCESSO: TCE/010782/2019

ÓRGÃO JULGADOR: TRIBUNAL PLENO

RELATOR: CONS. INALDO ARAÚJO

NATUREZA: AUDITORIA-AUDITORIA  OPERACIONAL  EM  AÇÕES
GOVERNAMENTAIS

RESPONSÁVEIS/PARTES: WALTER DE FREITAS PINHEIRO

ORIGEM: SECRETARIA DO PLANEJAMENTO – SEPLAN

PROMOÇÃO MINISTERIAL

Trata-se de Auditoria Operacional com foco no Projeto de Lei nº 23.488/2019, que institui o

Plano Plurianual Participativo – PPA do Estado da Bahia para o quadriênio 2020 – 2023, realizada

pela Sétima Coordenadoria de Controle Externo do Tribunal de Contas do Estado da Bahia (7ª

CCE), durante o período de 01/09/2019 a 12/11/2019, com o objetivo de fundamentar opinativo

acerca da estruturação e os elementos propostos para o Plano Plurianual do referido quadriênio,

considerando os aspectos já relatados em trabalhos anteriores desse Tribunal.

Em atendimento à Ordem de Serviço nº 114/2019, emitida pela Sétima Coordenadoria de

Controle Externo (7ª CCE), efetuou-se, no período de 01/09 a 12/11/2019, auditoria operacional

tendo por objetivo analisar o modelo apresentado pelo Executivo para o PPA 2020-2023, por meio

do Projeto de Lei nº 23.488/2019, aprovado pela Assembleia Legislativa da Bahia, em 22/10/2019,

e sancionado pela Lei nº 14.172, em 06/09/2019.

Concluída a análise, a 7ª CCE emitiu o relatório de fls. Ref.2337773, no qual pugnou, em

apertada síntese, que os exames realizados demonstraram que, a despeito de o PPA proposto

inovar  em  relação  ao  vigente,  evidencia,  noutra  senda,  fragilidades  que  comprometem  a

transparência do modelo teórico dos programas. Demais disso, destacou-se que em análise da

amostra selecionada (Programas Educação, Saúde e Segurança Pública e Defesa Social) ainda
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são  verificadas  fragilidades  nos  Indicadores  e  Metas  que  comprometem  o  processo  de

mensuração, monitoramento e avaliação do que deve ser alcançado, e, consequentemente, de

accountability das ações governamentais realizadas. Por essa razão, foram feitas sugestões ao

longo  do  Relatório  Auditorial,  com  destaque  para  a  aplicação  de  multa  ao  Chefe  do  Poder

Executivo  e  ao  atual  gestor  da  SEPLAN  por  falhas  referentes  ao  descumprimento  da

determinação para projetar para os indicadores do PPA 2016-2019 e do PPA 2020-2023 índices

esperados para cada ano e para o final do Plano, conforme disposto na Resolução nº 39/2016,

ratificada pelo Acórdão nº 02/2018, ambos dessa E. Corte de Contas.

Em atendimento aos postulados constitucionais da ampla defesa, do contraditório e do

devido processo legal, após despacho do i. Relator (Ref.2338338-1), foram expedidas notificações

ao Secretário do Planejamento, Sr. Walter de Freitas Pinheiro, e ao Estado da Bahia, por meio da

Procuradoria  Geral  do  Estado,  para  apresentarem  esclarecimentos  acerca  dos  achados  de

auditoria e sugestões contidas no relatório. As notificações foram realizadas, respectivamente, nos

eventos Ref.2339785-1 e Ref.2339794-1.

O Sr. Walter de Freitas Pinheiro, Secretário do Planejamento, apresentou esclarecimentos

nas fls. Ref.2349832-1/2. Por seu turno, o Estado da Bahia, por sua Procuradora Geral Adjunta,

nas fls. Ref.2361365-1/10, alegou que não seria razoável que a Corte de Contas impusesse ao

Estado metodologia para elaboração e monitoramento do seu PPA, cuja exigência de observância

não  esteja  contida  em lei.  Nesse  sentido,  pontuou  que  eventuais  inconsistências  devem ser

apontadas e servirão de suporte fático e jurídico para imposição de penalidade, sempre que a

conduta do gestor descumprir ou contrariar dispositivo legal. Desse modo, arrematou que não se

vislumbra, no caso concreto, qual o dispositivo legal que obrigaria o gestor a seguir a metodologia

apontada pela equipe auditorial para elaboração, acompanhamento, monitoramento e avaliação

do Plano Plurianual. Assim, pugnou pela impossibilidade jurídica de imposição de multa e/ou de

determinações com caráter impositivo, devendo as recomendações e sugestões feitas pela equipe

auditorial serem recepcionadas dentro do poder pedagógico da Corte de Contas para auxiliar o

aperfeiçoamento da gestão.

Logo após, a 7ª CCE analisou os esclarecimentos pontuados (fl. Ref.2404130), concluindo,

ao  final,  pela  manutenção  das  recomendações,  sugestões  e  determinações  apresentadas  no

Relatório auditorial conclusivo.

Em seguida, os autos foram encaminhados a este Ministério Público de Contas.

Consoante relatado, verifica-se, no Relatório Técnico conclusivo, fls.  Ref.2337773-32, a
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sugestão de aplicação de multas ao Secretário do Planejamento e ao Chefe do Poder Executivo,

em razão do descumprimento da determinação contida na Resolução nº 39/2016, ratificada pelo

Acórdão nº 02/2018, em relação a projeção para os indicadores do PPA 2016-2019 e do projeto

de lei que institui o PPA 2020-2023 dos índices esperados para cada ano e para o final do Plano.

Diante da sugestão apresentada,  o Conselheiro Relator  procedeu (fl.  Ref.2338338-1) à

notificação do Secretário do Planejamento, Sr. Walter de Freitas Pinheiro, e do Estado da Bahia,

por meio da Procuradoria Geral do Estado.

Quanto a notificação do Estado da Bahia, é ver que a sugestão de penalidade pecuniária

sancionatória foi direcionada a pessoa física do Chefe do Poder Executivo, Sr. Rui Costa, não ao

ente político, Estado da Bahia, de modo que a notificação deveria ser direcionada àquele, não ao

Estado, ente diverso. Com efeito, a manutenção do atual quadro pode gerar grave repercussão a

completa satisfação da pretensão punitiva sugerida pela equipe técnica, em razão da violação do

contraditório e da ampla defesa, ante a falha na angularização da relação processual.

De  acordo  com  o  art.  5º,  LV,  da  CRFB/88,  “aos  litigantes,  em  processo  judicial  ou

administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os

meios e recursos a ela inerentes”. Ora, o direito à informação funciona como consectário lógico do

contraditório. Não se pode cogitar da existência de um processo, que visa a aplicação de uma

reprimenda,  justo  e  eficaz,  sem  que  a  parte  adversa  seja  cientificada  da  existência  dos

argumentos  embasadores  da  penalidade.  Noutro  plano,  o  direito  de  defesa  está  ligado

diretamente ao princípio do contraditório. A defesa garante o contraditório e por ele se manifesta.

Afinal, o exercício da ampla defesa só é possível em virtude de um dos elementos que compõem

o contraditório: o já citado direito a informação. Como se vê, a ampla defesa e o contraditório são

manifestações simultâneas e intimamente ligadas, apesar de não se confundirem.

Nesse ponto, rechaça-se, de logo, eventual alegação que, desconsiderando a grave falha

verificada, pugne pela desnecessidade de nova notificação pessoal ao Chefe do Executivo sob

alegação de que a resposta seria manejada novamente pela d. Procuradoria Geral do Estado.

Com  efeito,  como  trata-se  de  cominação  de  penalidade  de  cunho  personalíssimo,  o  Exmo

Governador  poderá  proceder,  para  além  da  utilização  dos  relevantes  serviços  da  PGE,  a

contratação de serviços privados de advocacia, caso deseje, como desdobramento do seu direito

à ampla defesa – direito de escolha do seu defensor.

Em última análise, tem-se ainda que a aplicação da pena não pode ultrapassar a pessoa

do  condenado,  conforme dispõe  o  art.  5°,  inciso  XLV,  da  CRFB/88.  Trata-se  do  princípio  da
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intransmissibilidade da pena, aplicável ao presente caso a fim de determinar responsabilidade

direta e imediata da pessoa física do Governador pela violação da determinação exarada por esse

E. Corte de Contas, razão precípua da multa sugerida.

Pelo exposto, em observância aos princípios constitucionais do contraditório e da ampla

defesa, a fim de zelar pela higidez da decisão a ser proferida, este Ministério Público de Contas

OPINA pela conversão do processo em diligência externa para que seja expedida  notificação

pessoal, com os requisitos de praxe, ao Exmo. Sr. Rui Costa, Governador do Estado da

Bahia,  para  apresentar  esclarecimentos  acerca  das  irregularidades  indicadas  no  Relatório

Técnico,  notadamente  quanto  as  sugestões  de  aplicação  de  multa,  conforme  Matriz  de

Responsabilização – Apêndice 2.

Após a consecução da diligência sugerida, ou seu eventual indeferimento, pugna-se por

nova vista dos autos, oportunidade em que será emitido pronunciamento conclusivo a respeito do

meritum causae.

Salvador, 19 de junho de 2020.

CAMILA LUZ OLIVEIRA
Procuradora do Ministério Público de Contas
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Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

Camila Luz de Oliveira
Procuradora do Ministério Público - Assinado em 21/06/2020

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou
endereço https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de
autenticação: CYOTQ2ODE0


